




Tão importante quanto promover uma alimentação saudável ao 

trabalhador é conceder o valor adequado do benefício ofertado. 

A Associação das Empresas de Refeição e Alimentação para o 

Trabalhador (ASSERT) promove uma Pesquisa de Preço Médio, 

avaliando os preços das refeições no horário do almoço em 

restaurantes e similares por região que pode servir como subsídio 

ao empregador para definir o valor do benefício ofertado. 

Para saber mais, acesse a Pesquisa Refeição Assert Preço Médio em 

http://assertbrasil.com.br/mapa/
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5. O Valor do Benefício Ofertado
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6. Estimativa de Economia com o PAT

6.1. Empresas optantes pelo LUCRO REAL - Dedução 
do incentivo fiscal gerado mediante inscrição no PAT

(1)Composto por INSS+RAT+Contribuição variável para outras entidades (SENAI,SESC,SESI,Etc). Essas 
contribuições variam conforme o ramo de atividade da empresa. 
(2)A participação do trabalhador no PAT é limitada até 20% do valor do benefício, conforme §2º do ART. 585 
do Decreto 3000/99 e ART. 4° da Portaria Nº 3 de 01/03/2002 da Secretaria de Inspeção do Trabalho. 

BENEFÍCIO PECUNIÁRIO

VALOR CONCEDIDO ANO

INSS Empresa (28,0618%)1

FGTS (8%)

Férias + 1/3

13º

INSS s/ Férias e 13º

FGTS s/ Férias e 13º

R$ 990.000,00 

R$ 277.811,82

R$ 79.200,00 

R$ 110.000,00 

 R$ 82.500,00 

R$ 54.018,97 

R$ 15.400,00

TOTAL ENCARGOS

% ENCARGOS

( - ) DESCONTO DO TRABALHADOR2

( = ) CUSTO ANUAL EMPRESA

R$  618.930,79

62,52%

 -   

R$  1.608.930,79

 R$ 990.000,00 

 -

 -

-

-

-

-

-

O%

R$ 198.000,00

 R$ 792.000,00

BENEFÍCIO CONCEDIDO
COM O PAT

Quantidade de colaboradores: 150 Valor diário: R$ 25,00 Dias trabalhados: 22
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A) Aplicação da alíquota de 15% sobre o Lucro Real.

B) O valor passível de dedução no ano-calendário é limitado em até 
4% do valor de IRPJ devido.

C) O limite de dedução fiscal é obtido com a aplicação da alíquota do 
Imposto de Renda (15%) sobre o valor do custo anual do benefício 
concedido com o PAT da tabela 6.1.

D)*** Valor efetivamente deduzido do IRPJ. A diferença positiva entre 
o limite do benefício e o valor passível de dedução.
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Lucro Real Antes do IRPJ/CSLL

Valor IRPJ  (15% / Lucro Real)

Valor Passível de Dedução (4% / IRPJ)

Limite Benefício PAT

Benefício PAT Utilizado

 R$ 20.000.000,00 

R$ 3.000.000,00(A)

R$ 120.000,00(B)

R$ 118.800,00(C)

R$ 118.800,00(D)

DEDUÇÃO DO INCENTIVO FISCAL
NO IMPOSTO DEVIDO
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ECONOMIA TOTAL AO ANO:
Isenção de encargos e recuperação trabalhador R$ 816.930,79

+ Incentivo Fiscal optantes Lucro Real R$ 118.800,00 =

R$ 935.730,79

58,16% DE ECONOMIA EM RELAÇÃO
AO BENEFÍCIO PECUNIÁRIO

*Lucro Real

*** Um excesso do benefício fiscal no exercício poderá ser utilizado em até dois exercícios subsequentes, 
desde que registrado na ECF (Escrituração Contábil Fiscal) entregue anualmente para a RFB (Receita 
Federal do Brasil) no âmbito do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital).

Benefício concedido na apuração do Imposto de 
Renda
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(1)Composto por INSS+RAT+Contribuição variável para outras entidades (SENAI,SESC,SESI,Etc). Essas 
contribuições variam conforme o ramo de atividade da empresa. 
(2)A participação do trabalhador no PAT é limitada até 20% do valor do benefício, conforme §2º do ART. 585 
do Decreto 3000/99 e ART. 4° da Portaria Nº 3 de 01/03/2002 da Secretaria de Inspeção do Trabalho. 

BENEFÍCIO PECUNIÁRIO

VALOR CONCEDIDO ANO

INSS Empresa (28,0618%)1

FGTS (8%)

Férias + 1/3

13º

INSS s/ Férias e 13º

FGTS s/ Férias e 13º

R$ 990.000,00 

R$ 277.811,82

R$ 79.200,00

R$ 110.000,00

 R$ 82.500,00

R$ 54.018,97

R$ 15.400,00

TOTAL ENCARGOS

% ENCARGOS

( - ) DESCONTO DO TRABALHADOR2

( = ) CUSTO ANUAL EMPRESA

R$  618.930,79

62,52%

 -   

R$  1.608.930,79

 R$ 990.000,00 

 -

 -

-

-

-

-

-

O%

R$ 198.000,00

 R$ 792.000,00

BENEFÍCIO CONCEDIDO
COM O PAT

Quantidade de colaboradores: 150 Valor diário: R$ 25,00 Dias trabalhados: 22

ECONOMIA TOTAL AO ANO

DE R$ 816.930,79
50,77% DE ECONOMIA EM RELAÇÃO

AO BENEFÍCIO PECUNIÁRIO
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**Lucro Presumido

6.2. Empresas optantes pelo LUCRO PRESUMIDO - 
Dedução do incentivo fiscal gerado mediante 
inscrição no PAT



12

¹ A participação do trabalhador no PAT é limitada até 20% do valor do benefício, conforme §2º do ART. 585 do Decreto 
3000/99 e ART. 4° da Portaria Nº 3 de 01/03/2002 da Secretaria de Inspeção do Trabalho. 

BENEFÍCIO PECUNIÁRIO

VALOR CONCEDIDO ANO

FGTS (8%)

Férias + 1/3

13º

FGTS s/ Férias e 13º

R$ 330.000,00 

R$ 26.400,00 

R$ 36.666,67 

 R$ 27.500,00

R$ 5.133,33

TOTAL ENCARGOS

% ENCARGOS

( - ) DESCONTO DO TRABALHADOR¹

( = ) CUSTO ANUAL EMPRESA

R$ 95.700,00 

29%

 -   

R$ 425.700,00

 R$ 330.000,00 

 -

 -

-

-

-

0%

R$ 66.000,00

 R$ 264.000,00

BENEFÍCIO CONCEDIDO
COM O PAT

Quantidade de colaboradores: 50 Valor diário: R$ 25,00 Dias trabalhados: 22

ECONOMIA TOTAL AO ANO

DE R$ 161.700,00
37,98% DE ECONOMIA EM RELAÇÃO

AO BENEFÍCIO PECUNIÁRIO 
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6.3. Empresas optantes pelo REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
SIMPLES 



7. Obrigatoriedade de Cadastro
    Junto ao PAT para Usufruir de
    Seus Benefícios

A adesão ao PAT é facultativa, entretanto, para que sua empresa possa usufruir dos 

benefícios do PAT, ela precisa estar cadastrada nas modalidades de benefícios que 

oferece aos seus trabalhadores, e manter seus dados cadastrais atualizados. As 

empresas que não estiverem cadastradas ou com seus dados desatualizados junto ao 

PAT, devem recolher os impostos e encargos sociais referentes ao valor dos benefícios 

concedidos. 

A empresa poderá requerer a sua inscrição e realizar suas atualizações cadastrais, na área 

PAT, no site do “Ministério do Trabalho e Emprego” www.mte.gov.br.

No momento do cadastramento junto ao PAT, será gerado um protocolo de registro, que 

deverá ser arquivado pela empresa, este poderá ser solicitado pelos orgãos competentes 

e/ou pela Cooper Card.

Sempre que houver alteração de informações, estas devem ser informadas ao PAT. 

Dentre esses dados destacam-se: o endereço dos estabelecimentos, inclusão de filiais, a 

identidade do responsável técnico, da fornecedora ou prestadora de serviço de 

alimentação coletiva, o número de trabalhadores atendidos e de refeições servidas.

 

Ao contratar, é preciso verificar se a empresa prestadora de serviços tem o registro no 

PAT nas modalidades Alimentação e Refeição.
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8. Passo a Passo - Inscrição no
    PAT
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1 - Primeiramente, cadastre o responsável da empresa, após isso, para realizar a inscrição no 
PAT, a empresa deve acessar o site no seguinte endereço:
 
1.1 - http://acesso.mte.gov.br/pat/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat.htm

1.2 - Ou através do site do ministério do trabalho e emprego, acessando o link do PAT na área 
“Destaques”: http://www.mte.gov.br/

2 - Após acessar o link, clique no ícone abaixo, que fica do lado direito da página. (PAT On 
Line)

Atenção! O Sistema PAT é compatível 

apenas com o navegador Internet 

Explorer - Versões 7 ou 8.

3 - Nessa nova página, clique no link “Cadastre-se”. Preencha o formulário da seguinte 
forma:
 3.1 Digite seu CPF;
 3.2 Digite o código de segurança conforme o quadro que irá aparecer à direita do
       campo de preenchimento.
 3.3 O sistema irá preencher seu nome automaticamente, em seguida preencha o 
       campo e-mail.
 3.4 Em grupo de acesso, preencha a opção beneficiária.
 3.5 Insira a sua senha e clique em confirme.

4 - Entre no sistema com o CPF e senha definidos anteriormente.

5 - Clique na opção beneficiária e em seguida em inscrição.

6 - Inscrição
 6.1 - O formulário de inscrição do PAT possui três páginas, que necessitam dos 
          seguintes dados:
         - Cartão de CNPJ (Matriz e filiais) ou CEI;
         - Total de trabalhadores por CNPJ;
         - Separar o total de trabalhadores por faixa salarial;
         - Quantos ganham até 5 salários mínimos;
         - Quantos ganham acima de 5 salários mínimos;
         - Número de registro da Cooper Card: 080033753.
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6.2 - 1ª Tela:
Digite o CNPJ da matriz, se a empresa já consta no banco de dados do PAT, o sistema insere 
o restante dos dados automaticamente. Caso não conste, preencha manualmente e clique 
em próximo. 

6.3 - 2ª Tela:
 1. Selecione a opção matriz.
 2. Informe o total de trabalhadores beneficiados, os trabalhadores que recebem até 
     cinco salários e mais de cinco salários mínimos por modalidade.
 3. Em seguida, no campo registro, informe o número de registro da Cooper Card e 
     clique em inserir.

 4. Informe a quantidade de refeições fornecidas por dia, classifique novamente a faixa 
     salarial e clique em incluir.
 5. Se a Empresa possuir filiais, deve-se realizar procedimento para todas as filiais.

6.4 - 3ª Tela:
 1. O sistema irá preencher automaticamente os dados do responsável pela inscrição. 
 2. Para finalizar a inscrição, digite o código de segurança e clique em incluir inscrição.
 3. Após finalizar a inscrição, o sistema irá gerar um comprovante, imprima-o e o 
    mantenha nas dependências da matriz e filiais, à disposição da fiscalização federal 
    do trabalho.

Número de registro da Cooper Card:

080033753



9. Passo a Passo - Atualizar o 
      cadastro no PAT
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3 - Entrar no sistema usando o CPF e senha cadastrados
4 - Escolher a opção “beneficiária”
5 - Clicar em “alterar”
6 - Informar o CNPJ ou CEI da empresa
7 - Informar o número de inscrição no PAT. Caso não tenha em mãos o número do PAT, clicar 
em “Beneficiária” e depois em “consultar”. Digitar o CNPJ e clicar no link, o programa 
mostrará a ficha de inscrição da empresa, no final da ficha consta um campo com nome “Nº 
Inscrição” este é o Código da empresa no PAT. Volte para a página de alteração e digite este 
código.
8 - Atualizar os dados necessários e clicar em “alterar”
9 - Clicar em “próximo” e informar o código de segurança
10 - Clicar em “alterar”. Pronto, o cadastro já está atualizado.

Em caso de restarem dúvidas sobre o cadastramento ou atualização, acesse diretamente o 
link do PAT:
http://acesso.mte.gov.br/pat/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat.htm

Ou através do site do ministério do trabalho e emprego, acessando o link do PAT na área 
Programas:
http://www.mte.gov.br/

1 - Primeiramente, cadastre o responsável da empresa, após isso, para realizar a inscrição no 
PAT, a empresa deve acessar o site no seguinte endereço:
 
1.1 - http://acesso.mte.gov.br/pat/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat.htm

1.2 - Ou através do site do ministério do trabalho e emprego, acessando o link do PAT na área 
“Destaques”: http://www.mte.gov.br/

2 - Após acessar o link, clique no ícone abaixo, que fica do lado direito da página. (PAT On 
Line)

Atenção! O Sistema PAT é compatível 

apenas com o navegador Internet 

Explorer - Versões 7 ou 8.



10. Dúvidas Frequentes Sobre o PAT 

PAT: As parcelas custeadas pelo empregador não têm natureza salarial, não se incorporam à 
remuneração para quaisquer efeitos, não constituem base de incidência de contribuição 
previdenciária ou do FGTS, nem se configuram rendimento tributável dos trabalhadores, 
desde que cumpridas todas as regras do Programa. 
Referência normativa: art. 3º, da Lei nº 6.321, de 1976; art. 6º, do Decreto nº 5, de 1991.

1. O valor concedido aos trabalhadores constitui salário?

PAT: Sim. O benefício do PAT tem por finalidade garantir a alimentação do trabalhador nos 
dias em que ele está trabalhando. Por isso, é possível ao empregador a redução proporcional 
do benefício, salvo no caso de concessão de cesta de alimentos, cuja periodicidade é 
mensal. Cabe esclarecer, porém, que em nenhum caso é permitido o desconto em dinheiro 
de valores concedidos sob a forma de benefício. Referência normativa: art. 462, § 4º, da CLT.

3. Em caso de falta ao trabalho, o empregador pode reduzir o 
benefício do trabalhador?

PAT: A concessão do benefício não é obrigatória, mas é legalmente permitida em todos os 
casos de suspensão ou interrupção do contrato de trabalho. Podem-se mencionar como 
exemplo: o descanso semanal remunerado, as férias, os primeiros quinze dias de 
afastamento para tratamento de saúde, o afastamento para gozo de benefícios 
previdenciários, a suspensão para participação em curso ou programa de qualificação 
profissional. O benefício pode também ser concedido a trabalhadores dispensados, durante 
o período de transição para um novo emprego, por no máximo seis meses. 
Referência normativa: art. 2º, caput e §§ 2º e 3º, da Lei nº 6.321, de 1976; Parecer Normativo 
CST nº 8, de 19 de março de 1982.

4. O empregador pode continuar concedendo o benefício nos 
casos de afastamento, férias, licença maternidade e auxílio doença?

PAT: Os dias trabalhados, pois o benefício do PAT tem por finalidade garantir a alimentação 
do trabalhador nos dias em que ele está trabalhando.

2. O empregador deve considerar para a entrega do benefício 
os dias úteis ou os dias trabalhados?
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PAT: Não. É expressamente proibido ao empregador utilizar o benefício do PAT como 
instrumento da sua política disciplinar. Sendo assim, não pode haver diminuição, supressão 
nem aumento do valor ou quantidade dos benefícios com a finalidade de incentivar ou 
desestimular determinados comportamentos. 
Referência normativa: art. 6º, caput, e incisos I e II, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

5. O empregador pode alterar o valor do benefício do PAT a 
título de punição ou premiação ao trabalhador?

PAT: Não. Deve haver prioridade no atendimento aos empregados de baixa renda, assim 
considerados aqueles com salário mensal equivalente a até cinco salários mínimos. O 
empregador pode também atender empregados com salário superior ao limite de cinco 
salários mínimos, desde que garantido o atendimento de todos os de baixa renda, 
independentemente da duração da jornada de trabalho. Além disso, o valor do benefício dos 
empregados de baixa renda não pode, em nenhuma hipótese, ser inferior ao concedido aos 
de renda superior. 
Referência normativa: art. 2º, caput, da Lei nº 6.321, de 1976 c/c o art. 2º, caput, do Decreto 
nº 5, de 1991; art. 3º, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

7. O empregador pode estender o benefício indistintamente à 
todos seus empregados?

PAT: A participação dos trabalhadores atendidos nos gastos envolvidos na operacionalização 
do PAT tem como limite vinte por cento do custo direto dos benefícios concedidos. Este 
limite é global e deve ser calculado para cada período de apuração (conforme a legislação 
reguladora do imposto sobre a renda), limitado a doze meses. 
Por essa razão, pode haver trabalhadores cuja participação efetiva supere os vinte por cento 
do custo direto, recomendando-se, inclusive, que sejam cobrados preços mais baixos dos 
trabalhadores de menor renda e mais altos dos que recebam maiores salários. Além disso, 
pode haver meses em que a participação total dos trabalhadores supere o limite de vinte por 
cento. Nada disso é irregular, desde que o montante global da participação dos 
trabalhadores seja igual ou inferior a vinte por cento do custo direto no período de apuração. 
Referência normativa: art. 2º, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 5, de 1991; art. 4º, da Portaria 
SIT/DSSTnº 3, de 2002; Parecer Normativo CST nº 25, de 30 de março de 1978.

6. Qual o limite para a participação financeira dos 
trabalhadores no custeio do PAT?
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PAT: Sim, desde que sejam por ele contratados. Sendo assim, além dos seus empregados 
celetistas, o empregador pode atender outros trabalhadores tais como: a) trabalhadores 
avulsos; b) trabalhadores vinculados a empresas de trabalho temporário, cessionárias de 
mão-de-obra ou subempreiteiras; c) estagiários e bolsistas; d) aprendizes contratados por 
intermédio de entidades sem fins lucrativos registradas no Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente. 
Referência normativa: art. 2º, caput, da Lei nº 6.321, de 1976; Parecer Normativo CST nº 8, 
de 19 de março de 1982.

8. O empregador pode estender o atendimento a 
trabalhadores que não sejam seus empregados?

PAT: Quando adere ao PAT, o empregador optante pelo SIMPLES ou pela tributação com 
base no lucro presumido tem direito à isenção dos encargos sociais sobre os valores líquidos 
dos benefícios concedidos aos trabalhadores, mas não faz jus à dedução fiscal no imposto 
sobre a renda, restrita ao optante pela tributação com base no lucro real. 
Referência normativa: arts. 1º, caput e 3º, da Lei nº 6.321, de 1976; arts. 1º e 6º, do Decreto 
nº 5, de 1991.

10. Empregador optante pelo SIMPLES ou pela tributação com 
base no Lucro Presumido tem direito às vantagens do programa?

PAT: Pode aderir ao Programa toda pessoa inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, 
inclusive o microempreendedor individual, a microempresa, a empresa sem fins lucrativos, e 
os órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta. Também pode aderir ao 
Programa, a pessoa física matriculada no Cadastro Específico do INSS-CEI. 
Referência normativa: art. 500 c/c art. 3º, § 4º, da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de 
novembro de 2009.

11. Quais empregadores podem aderir ao PAT?

PAT: Não, o empregador pode aderir ao Programa mesmo para atender a apenas um 
trabalhador. Referência normativa: art. 4º, Lei nº 6.321, de 1976.

9. Existe uma quantidade mínima de empregados para a 
concessão do benefício do PAT?
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PAT: Sim, é permitida a adoção de mais de uma modalidade, podendo tanto um mesmo 
trabalhador receber dois ou mais benefícios de tipos diferentes, como um trabalhador 
receber benefício de um tipo e outro trabalhador, de tipo diverso. Nesse último caso, deve 
haver justificativa plausível, tendo em vista a proibição de práticas discriminatórias. Além 
disso, em qualquer hipótese, o valor total dos benefícios concedidos a trabalhadores de 
baixa renda não deve jamais ser inferior ao do concedido aos de renda mais elevada.
Referência normativa: arts. 3º, parágrafo único e 5º, § 6º, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

12. O empregador pode adotar mais de uma modalidade de 
atendimento?

PAT: O valor do benefício concedido através de documento de legitimação deve ser 
suficiente para atender às exigências nutricionais fixadas na legislação do PAT, tanto no 
sistema de refeição-convênio, como no de alimentação-convênio, considerando-se, nesse 
último caso, as necessidades mensais. Para que seja observado o cumprimento das normas 
referentes aos parâmetros nutricionais, faz-se necessário que a empresa prestadora de 
serviços de alimentação coletiva indique um nutricionista como responsável técnico pela 
execução do Programa.  Referência normativa: art. 10, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

13. Qual deve ser o valor do benefício concedido através de 
documento de legitimação (tíquetes, vales, cupons, cheques, 
cartões eletrônicos)?

PAT: Não, porque isso é considerado uma forma de premiação. Além disso, o valor e a 
quantidade do benefício relacionam-se ao cumprimento de parâmetros vinculados a 
necessidades nutricionais dos trabalhadores, as quais não se alteram nas datas festivas. Por 
isso, não pode ser considerada pertinente ao PAT a concessão de benefícios como cesta de 
natal, décimo-terceiro tíquete, etc. Referência normativa: art. 6º, caput, e inciso II, da 
Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

14. O empregador pode conceder benefícios adicionais por 
ocasião de festividades (Páscoa, Natal etc.)? 

PAT: Não, porque estes não podem ser considerados trabalhadores contratados. Referência 
normativa: art. 2º, caput, da Lei nº 6.321, de 1976.

15. O empregador pode estender o atendimento aos seus 
sócios ou titulares? 
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PAT: Nesse caso, o atendimento não é obrigatório, embora seja recomendado, tendo em 
vista o caráter social do Programa. A extensão é permitida por se tratar de trabalhadores 
contratados. Referência normativa: art. 2º, caput, da Lei nº 6.321, de 1976; Parecer 
Normativo CST nº 8, de 19 de março de 1982.

16. O empregador pode estender o atendimento aos estagiários? 
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PAT: Não há impedimento para a inscrição do PAT de pessoa jurídica de direito público, 
independentemente da forma de contratação dos trabalhadores e do regime previdenciário 
ao qual se vinculam. Deve-se ressaltar que a inscrição regular no Programa é condição para 
a isenção da contribuição previdenciária incidente sobre os valores líquidos dos benefícios 
de natureza alimentar concedidos a trabalhadores vinculados ao Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS, ainda que não contratados sob o regime da CLT. No caso de 
trabalhadores celetistas, há ainda isenção do FGTS incidente sobre aqueles valores. 
Referência normativa: art. 500 c/c art. 3º, § 4º, da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009.

17. O órgão público da administração direta nas esferas federal, 
estadual e municipal pode aderir ao Programa? 

PAT: Não, a adesão é facultativa e é formalizada com a inscrição junto ao Ministério do 
Trabalho e Emprego. Referência normativa: art. 2º, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

18. A adesão do empregador ao PAT é obrigatória? 

PAT: O cadastramento do empregador que possui filiais deve-se iniciar com a utilização do 
número de registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ do estabelecimento 
matriz, inserindo-se, a seguir, informações discriminadas por filial. Cabe esclarecer que o 
número de matrícula no CNPJ do estabelecimento matriz nem sempre é aquele identificado 
pela sequência “0001” (por exemplo, 12.345.678/0001-99), conforme permitido pela Receita 
Federal do Brasil. Referência normativa: art. 2º, caput, da Lei nº 6.321, de 1976; art. 2º, caput, 
do Decreto nº 5, de 1991; art. 3º, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

19. Como deve ser feita a inscrição do empregador que possui 
filiais? 



Sim, salvo quando no estabelecimento não cadastrado não houver nenhum trabalhador de 
baixa renda. Isso porque a priorização de atendimento ao trabalhador de baixa renda deve 
considerar os salários dos trabalhadores de toda empresa, independentemente do 
estabelecimento ao qual os trabalhadores se vinculam. Referência normativa: art. 2º, caput, 
da Lei nº 6.321, de 1976; art. 2º, caput, do Decreto nº 5, de 1991; art. 3º, da Portaria SIT/DSST 
nº 3, de 2002.

20. O empregador que possui filiais tem a obrigação de 
cadastrar todas elas?

PAT: Os dados constantes da inscrição ou do registro devem ser atualizados sempre que 
houver alteração de informações cadastrais, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar 
informações relativas ao PAT prevista na legislação trabalhista, tributária ou previdenciária. 
Dentre esses dados podem-se destacar: o endereço dos estabelecimentos, inclusão de 
filiais, a identidade do responsável técnico e da fornecedora ou prestadora de serviço de 
alimentação coletiva, e o número de trabalhadores atendidos e de refeições servidas. 
Referência normativa: art. 2º, § 3º, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

PAT: Desde 1999, a inscrição e o registro têm validade imediata e por prazo indeterminado, 
podendo ser inativados por iniciativa do inscrito ou registrado, independentemente de 
motivo. Podem ainda ser cancelados por decisão do Ministério do Trabalho e Emprego - 
MTE, caso se constate descumprimento da legislação reguladora do Programa. Além disso, 
o MTE pode determinar, a qualquer tempo, o recadastramento dos inscritos e registrados. 
Isso ocorreu nos exercícios de 2004 e 2008, tendo sido automaticamente inativados a 
inscrição e o registro daqueles que não se recadastraram. Nova inscrição e registro podem 
ser realizados por estas pessoas, com efeitos válidos a partir da data de sua efetivação. 
Referência normativa: art. 3º, da Portaria Interministerial nº 5, de 30 de novembro de 1999.

22. Qual o prazo de validade da inscrição e do registro no PAT?

PAT: O recadastramento dos inscritos e registrados pode ser determinado a qualquer tempo 
pelo MTE, através de atos que têm ampla divulgação. Isso ocorreu nos exercícios de 2004 e 
2008, tendo sido automaticamente inativados a inscrição e o registro daqueles que não se 
recadastraram. Nova inscrição e registro podem ser realizados por estas pessoas, com 
efeitos válidos a partir da data de sua efetivação.

23. Quando deve ser feito o recadastramento no PAT? 

21. Quando devem ser atualizados os dados constantes do 
cadastro do PAT?
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PAT: Sim, a qualquer tempo, no endereço eletrônico : 
http://portal.mte.gov.br/pat/programa-dealimentacao-do-trabalhador-pat.htm, 
clicando-se no ícone: Referência normativa: art. 3º, da Portaria Interministerial nº 5, de 1999.

24. A inscrição e o registro no PAT podem ser inativados? 
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PAT: Não. O benefício não tem natureza salarial e não se incorpora à remuneração para 
quaisquer efeitos. Já os benefícios concedidos em desacordo com a legislação do PAT 
integram o salário, podendo constituir direito adquirido. Referência normativa: art. 3º, da Lei 
nº 6.321, de 1976; art. 6º, do Decreto nº 5, de 1991; art. 458, caput, da CLT.

25. O recebimento do benefício concedido no âmbito do PAT 
constitui direito adquirido? 

PAT: O empregador deve solicitar ao trabalhador uma declaração de que opta por não 
receber o benefício, para fins de comprovação à fiscalização, uma vez que não há 
obrigatoriedade em participar do programa.

28. Como o empregador deve proceder se o trabalhador não 
quiser receber o benefício?

PAT: Sim. Os benefícios podem ou não ser de um mesmo tipo. Em qualquer caso, o valor 
total dos benefícios concedidos aos trabalhadores de baixa renda não deve jamais ser 
inferior aos dos concedidos aos trabalhadores de renda mais elevada. Referência normativa: 
arts. 3º, parágrafo único e 5º, § 6º, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

26. O empregador pode conceder mais de um benefício a um 
mesmo trabalhador?

PAT: Não. O empregador que fornece o benefício em dinheiro, mesmo que por força de 
acordo ou convenção coletiva de trabalho, não pode se inscrever no PAT, pois no Programa 
não se permite esse modo de concessão. Por isso, a concessão em dinheiro não dá direito à 
dedução fiscal, e tem repercussão no FGTS e na contribuição previdenciária. Referência 
normativa: art. 4º, do Decreto nº 5, de 1991; art. 458, caput, CLT

27. O empregador que concede o benefício em dinheiro 
pode-se beneficiar do PAT?
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PAT: No caso de entrega de cesta de alimentos, nenhum tipo de devolução é admitida, pois 
a sua periodicidade é mensal. Já no caso de documentos de legitimação, é permitido ao 
empregador o bloqueio dos valores por ele creditados referentes aos dias posteriores ao 
desligamento, se ainda houver saldo. Obviamente, esse bloqueio não pode atingir os valores 
custeados pelo próprio trabalhador. Além disso, em nenhuma hipótese é permitido o 
desconto em dinheiro. Referência normativa: art. 462, § 4º, da CLT.

31. Como deve proceder o empregador quando há o 
desligamento de trabalhadores para os quais já houve a entrega 
do benefício?

PAT: Sim, efetuando o acesso ao sistema por meio de endereço eletrônico 
http://portal.mte.gov.br/pat/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat.htm, 
clicando-se no ícone e utilizando as opções de consulta e reimpressão do comprovante. Os 
dados referentes ao cadastro anteriores a 2008 estão disponíveis no mesmo endereço 
eletrônico, estando acessíveis através do link Emissão de comprovantes de empresas 
participantes do PAT - anterior a 2008.

32. É possível obter a segunda via da inscrição ou do registro no 
PAT? 

PAT: No site do MTE: portal.mte.gov.br/pat Ou Coordenação do Programa de Alimentação 
do Trabalhador (COPAT)/ Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho (DSST)/ 
Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) Endereço: Esplanada dos Ministérios, Bl. F, Anexo, 
Ala B, Sala 120 Cidade: Brasília/DF - CEP: 70059-900 E-mail: pat@mte.gov.br

33. Onde encontrar a legislação sobre o PAT?


